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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 
 

DISCIPLINA: 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

RESUMO 

Nas últimas décadas, o direito de todos à educação vem sendo debatido de forma integral. 
Isso quer dizer que o sistema educacional, estratégias metodológicas e ações educacionais 
estão sendo revistas e atualizadas. Uma das principais mudanças é o foco na inclusão 
escolar. Veremos todos os contextos e abordagens referentes ao atendimento educacional 
especializado nos diferentes níveis e modalidades de ensino nesta disciplina. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INCLUSÃO ESCOLAR NOS CONTEXTOS COMUM E ESPECIAL: O PAPEL DO 

PROFESSOR 

EDUCAÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO DA ESCOLA INCLUSIVA: AÇÕES 

COLABORATIVAS 

EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM MEDIADA 

METODOLOGIAS EXPOSITIVA E DIALÉTICA 

METODOLOGIAS ATIVAS 

 

AULA 2 

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

CONCEPÇÃO DE DEFICIÊNCIA, TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO 

E ALTAS HABILIDADES 

HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E CONVENÇÕES MUNDIAIS: INCLUSÃO 

ESCOLAR 

DIRETRIZES EDUCACIONAIS INCLUSIVAS NO BRASIL 

ASPECTOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INSERIDOS NO PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO: 2011-2020 

 

AULA 3 

O PAPEL DOCENTE NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

ORGANIZAÇÃO DA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: MATERIAIS 

ORGANIZAÇÃO DA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: AVALIAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO DA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: O PLANO DE 

ATENDIMENTO 

ORGANIZAÇÃO DA SALA DE RECURSOS: ATENDIMENTO 

 

AULA 4 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS COM SURDEZ 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

VISUAL E BAIXA VISÃO 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

FÍSICA 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS COM 
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TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO 

 

AULA 5 

ACESSIBILIDADE E DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM 

RECURSOS PEDAGÓGICOS ACESSÍVEIS E COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E 

AUMENTATIVA 

TECNOLOGIA ASSISTIVA NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS AOS ALUNOS COM ALTAS 

HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO 

MATERIAL DIDÁTICO: ALUNOS COM SURDOCEGUEIRA 

 

AULA 6 

CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO 

AVALIAÇÃO NO CONTEXTO ESCOLAR: ÁREA DA DEFICIÊNCIA 

AVALIAÇÃO NO CONTEXTO ESCOLAR: ÁREA DOS TRANSTORNOS GLOBAIS DO 

DESENVOLVIMENTO 

AVALIAÇÃO NO CONTEXTO ESCOLAR: ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO 

PLANEJAMENTO NA FLEXIBILIZAÇÃO: METODOLÓGICA, AVALIATIVA E/OU 

CURRICULAR 

BIBLIOGRAFIAS 

● ARAÚJO, S.; ALMEIDA, M. Contribuições da consultoria colaborativa para a inclusão 
de pessoas com deficiência intelectual. Educação Especial, Santa Maria, v. 27, n. 49, 
p. 341-352, 2014.  

● BENITEZ, P., DOMENICONI, C. Consultoria colaborativa: estratégias para o ensino de 
leitura e escrita. Psicol. teor. prat., São Paulo, v. 18, n. 3, p. 141-155, 2016. 

● SANCHES, I.; TEODORO, A. Da integração à inclusão escolar: cruzando perspectivas 
e conceitos. Revista Lusófona de Educação, Lisboa, v. 8, n. 8, p. 63-83, 2016. 

 

DISCIPLINA: 

TRANSTORNOS E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

RESUMO 

Começamos nossos estudos procurando apresentar um pouco o aprender. Aprender é o 
verbo de ação que dá origem ao substantivo aprendizagem. Isso significa que 
aprendizagem é o ato de aprender. Há um esforço. Há uma ação que pode ser definida 
como ato de interação entre o sujeito e o que será aprendido. Dessa forma, precisamos 
desvendar um pouco como se realiza a aprendizagem. Na verdade, procuraremos 
apresentar algumas concepções, ou seja, modos de apresentar a condição de aprender. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

PSICOLOGIA COMPORTAMENTAL 

PSICOLOGIA DA FORMA/FIGURA 

PSICOLOGIA COGNITIVA 

PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL E PSICOGÊNESE 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

DIFICULDADES/PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM 

TRANSTORNOS/DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM 
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CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 11) 

MANUAL DIAGNÓSTICO E ESTATÍSTICO DE TRANSTORNOS MENTAIS (DSM-5) 

 

AULA 3 

INTRODUÇÃO 

FORMAÇÃO E APRENDIZAGEM 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: PERÍODOS HISTÓRICOS 

LESÕES CEREBRAIS 

TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO 

  

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

PLASTICIDADE NEURAL E O PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

NEUROTRANSMISSORES 

PROCESSOS NEUROLÓGICOS DA APRENDIZAGEM 

ARQUITETURA NEURONAL NA INFÂNCIA 

 

AULA 5 

INTRODUÇÃO 

DISLEXIA 

DISGRAFIA E DISORTOGRAFIA 

DISCALCULIA 

TRANSTORNO DE DEFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH) 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

DISLALIA E O PAPEL DO MEDIADOR 

DISLEXIA E ESTIMULAÇÃO 

DISGRAFIA, DISORTOGRAFIA, DISCALCULIA E A APRENDIZAGEM 

TRANSTORNO DO DEFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH): CAMINHOS 

POSSÍVEIS 

BIBLIOGRAFIAS 

● BASSO, C. M. Algumas reflexões sobre o ensino mediado por computadores. 
Disponível em: http://coral.ufsm.br/lec/02_00/Cintia-L&C4.htm. Acesso em: 24 jun. 
2018. 

● LA TAILLE, Y. Prefácio. In: PIAGET, J. A construção do real na criança. 3. ed. São 
Paulo: Ática, 2003. 

● PINTO, J. Psicologia da aprendizagem: concepções, teorias e processos. 4. ed. 
Lisboa: Stories Editores, 2003. 

 

DISCIPLINA: 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

RESUMO 

Assim como os demais transtornos, o do Espectro Autista tem múltiplos olhares, 
abordagens e interesses, incluindo controversas intrigantes, sendo que algumas delas 
serão abordadas nas aulas. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem caminhos de 
análise na área da saúde, de políticas públicas, da família, da neurociência e outras tantas. 
Assim, temos a proposta de apresentar aspectos gerais deste transtorno do 
neurodesenvolvimento, desde o histórico de estudos e definições, passando pelas políticas 
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públicas, principalmente aquelas com impactos na área educacional, trazendo elementos 
diagnósticos e de intervenção nos quais educadores e familiares tenham maior 
envolvimento. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

MÃE GELADEIRA? 

EPIDEMIA DE AUTISMO? CULPA DAS VACINAS INFANTIS? 

SUPLEMENTO ALIMENTAR E MEDICAMENTOS NO TRATAMENTO DO AUTISMO? 

AUTISMO OU TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA? 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

COMORBIDADES E MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

TEA X TRATAMENTO 

ANÁLISE COMPORTAMENTAL APLICADA (ABA) 

PROGRAMAS DE HABILIDADES – ABA 

 

AULA 3 

INTRODUÇÃO 

AVALIAÇÕES PARA INTERVENÇÃO 

MÉTODO TEACCH 

MODELO DENVER 

OUTROS PROGRAMAS DE TRATAMENTO 

 

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

A ESCOLA E O ALUNO COM TEA 

CARACTERÍSTICAS DO ALUNO COM TEA E O PLANO DE ENSINO INDIVIDUAL 

MATERIAIS E RECURSOS PEDAGÓGICOS 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

AULA 5 

INTRODUÇÃO 

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS 

LEGISLAÇÃO PARA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

PNEE 2020 

POLÍTICAS PÚBLICAS ESPECÍFICAS PARA TEA 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

RELAÇÃO FAMILIARES - ESCOLA 

ATIVIDADES REMOTAS E TEA 

TECNOLOGIAS DIGITAIS 

DEPOIS DA VIDA ESCOLAR 

BIBLIOGRAFIAS 

● DSM-V. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Porto Alegre: 
ARTMED, 2014. Disponível em: 
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http://www.niip.com.br/wpcontent/uploads/2018/06/Manual-Diagnosico-e Estatistico-de-
TranstornosMentais-DSM-5-1-pdf.pdf.  

● CHAVES DIAS, E., SOUSA ROCHA, J.; BEMFICA FERREIRA, G.; das GRAÇAS 
PENA G. Dieta isenta de glúten e caseína no transtorno do espectro autista: uma 
revisão sistemática. Rev Cuid [Internet]. 1 jan. 2018. Disponível em: 
https://revistacuidarte.udes.edu.co/index.php/cuidarte/article/view/485. Acesso em: 01 
abr. 2021. 

 

DISCIPLINA: 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E ALTAS HABILIDADES 

RESUMO 

A definição de Deficiência Intelectual passou por várias evoluções em seu processo de 
conceituação. Muitos termos se modificaram, outros caíram em desuso, alguns foram 
adaptados. Antes de se entender o que é Deficiência Intelectual, é necessária a 
compreensão do que é inteligência. Ou seja, como ela se constrói, qual sua finalidade ou 
importância no âmbito da aprendizagem, da construção da personalidade, da manutenção 
e perpetuação de uma família, do trabalho, de adaptação geral na família, na escola e na 
sociedade. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

O PERÍODO DAS INSTITUIÇÕES 

A IDADE CONTEMPORÂNEA 

COMO SE DEU A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL – 1ª ETAPA 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL – 2ª ETAPA ATÉ OS DIAS ATUAIS 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

DEFICIÊNCIA MOTORA 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

AS CAUSAS DAS DEFICIÊNCIAS 

 

AULA 3 

INTRODUÇÃO 

ESTIMULAÇÃO PRECOCE 

A ATUAÇÃO DO PROFESSOR E AS INTERVENÇÕES PEDAGÓGICAS DIANTE DO 

ALUNADO COM DEFICIÊNCIA 

ADAPTAÇÕES CURRICULARES 

A INSERÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NO MERCADO DE 

TRABALHO 

 

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

A TEORIA DOS TRÊS ANÉIS, DE RENZULLI 

A TEORIA DE DABROWSKI 

GARDNER E A TEORIA DAS MÚLTIPLAS INTELIGÊNCIAS 

A DEFINIÇÃO BRASILEIRA 

 

http://www.niip.com.br/wpcontent/uploads/2018/06/Manual-Diagnosico-e
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AULA 5 

INTRODUÇÃO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DE COMPORTAMENTO 

PRINCIPAIS MITOS ENVOLVENDO A SUPERDOTAÇÃO 

NÍVEIS DE SUPERDOTAÇÃO E INTENSIDADE 

A PERCEPÇÃO DE SER DIFERENTE 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

SUPERDOTAÇÃO NA INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E VIDA ADULTA 

O IMPACTO NA ESCOLA AO RECEBER UM ALUNO SUPERDOTADO 

ALTERNATIVAS DE ATENDIMENTO: ENRIQUECIMENTO CURRICULAR E/OU 

PROGRESSÃO DE SÉRIE 

UM OLHAR PARA O FUTURO: A TRANSFORMAÇÃO EM TALENTOS 

BIBLIOGRAFIAS 

● Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 
Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm. Acesso em: 25 out. 2018. 

● BRASIL. Ministério da Educação. Política nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, 2008. 

● BUCCIO, M. I.; BUCCIO, P. A. Educação Especial: uma história em construção. 
Curitiba: Ibpex, 2008. 

 

DISCIPLINA: 

SURDEZ E DEFICIÊNCIA AUDITIVA NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

RESUMO 

O atual contexto, tanto social quanto educacional, denota a necessidade do 
reconhecimento das diferenças e da diversidade. No caso das pessoas Surdas, um dos 
maiores obstáculos para a efetivação dos seus direitos é reconhecer a Língua e Cultura 
como aspectos fundamentais na constituição desse sujeito, que, por muitos anos, foi 
privado da comunicação na sua Língua natural – a Língua de Sinais, de forma que os 
aspectos fisiológicos eram considerados em detrimentos dos sociais e culturais. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

CAUSAS E PREVENÇÕES DA SURDEZ 

SURDEZ NO MUNDO 

SURDEZ NO BRASIL 

ASPECTOS LEGAIS NA EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS 

CONCEITOS, REGRAS E ESTRUTURA DA LIBRAS 

O PAPEL DA COMUNIDADE SURDA 

VIVÊNCIAS E RELATOS DE SURDOS 

 

AULA 3 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PÓS-GRADUAÇÃO 

 PAG

E    \* 

MER

GEF

INTRODUÇÃO 

REGRAS DE LINGUAGEM APLICADAS NAS LÍNGUAS DE SINAIS 

BILINGUISMO 

INCLUSÃO ESCOLAR DA PESSOA SURDA 

O SURDO NO MERCADO DE TRABALHO 

 

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

LEIS QUE ASSEGURAM O ACESSO DO SURDO NO MERCADO DE TRABALHO 

ADAPTAÇÕES NO MERCADO DE TRABALHO PARA AS PESSOAS SURDAS 

ADAPTAÇÕES NA SOCIEDADE PARA PESSOAS SURDAS 

OS AVANÇOS QUE AS ADAPTAÇÕES TROUXERAM PARA A SOCIEDADE OUVINTE 

 

AULA 5 

INTRODUÇÃO 

RECONHECIMENTO DA SURDEZ EM PESSOAS ADULTAS 

INTERVENÇÕES E REABILITAÇÕES PARA PESSOAS SURDAS 

TRANSTORNOS ASSOCIADOS À SURDEZ 

O PAPEL DA FAMÍLIA APÓS O DIAGNÓSTICO 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

A COMUNICAÇÃO NO ATENDIMENTO À SAÚDE DE PESSOAS SURDAS 

DIREITOS GARANTIDOS POR LEI PARA PESSOAS SURDAS 

CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA DA PESSOA SURDA 

SURDO OU DEFICIENTE AUDITIVO: A NOMENCLATURA CORRETA 

BIBLIOGRAFIAS 

● BARROS, J. P.; HORA, M. M. Pessoas Surdas: Direitos, Políticas Sociais e Serviço 
Social. Monografia de Serviço Social UFPE. Recife, 2009. 

● LANE, H. Do deaf people have a disability? In: H-Dirksen L. Bauman (Org.), Open your 
eyes: Deaf studies talking. Minneapolis: University of Minnesota. 2008. 

● STROBEL, K. As imagens do outro sobre a cultura surda. 2. ed. rev. Florianópolis: Ed. 
da UFSC, 2009. 

 

DISCIPLINA: 

DEFICIÊNCIA VISUAL 

RESUMO 

A deficiência visual, no Brasil, está presente em cerca de 18% da população, de acordo 
com o Censo de 2010. Dentre as pessoas que compõem a população brasileira, 24% 
declararam ter algum tipo de deficiência, sendo que, dessas, mais de 78% têm deficiência 
visual, ou seja, a maior parcela de pessoas com deficiência em nosso país é composta por 
deficientes visuais (IBGE, 2010). Esses dados mostram um número expressivo de pessoas 
que necessitam de melhores condições de vida, no que se refere a acessibilidade, 
reabilitação, lazer ou convivência social, ou seja, há uma parcela significativa da população 
que precisa de atendimento na aérea de deficiência visual. 
No decorrer da história da humanidade, a deficiência foi percebida de diversas formas e as 
pessoas com deficiência foram, por muito tempo, excluídas da sociedade, confinadas e até 
mortas, por serem consideradas inaptas para o convívio social. A deficiência, caracterizada 
por uma alteração anormal de uma estrutura física, sensorial ou patológica, quando ocorre 
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no sistema óptico humano, pode causar a cegueira total, ou apresentar limitações severas, 
evidenciando a baixa visão. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

CONCEITOS SOBRE DEFICIÊNCIA 

CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA VISUAL 

PRINCIPAIS CAUSAS DA DEFICIÊNCIA VISUAL 

DEFICIÊNCIA VISUAL NO BRASIL E NO MUNDO 

 

AULA 2 

O DEFICIENTE NA HISTÓRIA 

SURGIMENTO DA EDUCAÇÃO DO DEFICIENTE VISUAL 

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL NO BRASIL 

A EDUCAÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL NO BRASIL 

INTEGRAÇÃO X INCLUSÃO 

 

AULA 3 

O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E A CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

O SISTEMA BRAILLE 

MÃOS QUE LEEM 

A ALFABETIZAÇÃO POR MEIO DO SISTEMA BRAILLE 

MAIS RECURSOS PARA AUXILIAR A ALFABETIZAÇÃO EM BRAILLE 

 

AULA 4 

TECNOLOGIA ASSISTIVA 

TIFLOTECNOLOGIA 

RECURSOS PARA A PESSOA COM BAIXA VISÃO 

RECURSOS FACILITADORES POR MEIO DA AUDIÇÃO 

RECURSOS TÁTEIS – A VISÃO NA PONTA DOS DEDOS 

 

AULA 5 

OM – O QUE É? PARA QUE SERVE? 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS PARA APRENDIZAGEM DE OM 

DESENVOLVIMENTO DAS OUTRAS PERCEPÇÕES PARA OM 

PROGRAMAS DE OM PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

OM E EDUCAÇÃO INCLUSIVA – CURRÍCULO E AVALIAÇÃO 

 

AULA 6 

PROGRAMA DE ESTIMULAÇÃO VISUAL 

AVALIANDO A CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

ESTIMULAÇÃO PRECOCE: QUANTO ANTES, MELHOR! 

PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 

PROGRAMA DE ESTIMULAÇÃO VISUAL 

BIBLIOGRAFIAS 

● ACSM – American College of Sports Medicine. ACSM’s exercise management for 
person with chronic diseases and disabilities. USA: Human Kinetics, 1997. 

● BRASIL. Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 26 ago. 2009. 
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● BRUNO, M. M. G.; MOTA, M. G. B. da. Colaboração: Instituto Benjamin Constant. 
Programa de Capacitação de Recursos Humanos do Ensino Fundamental: deficiência 
visual. vol. 1, fascículos I – II – III. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Especial, 2001. 

 

DISCIPLINA: 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA APLICADA AS DEFICIÊNCIAS – VISUAL, AUDITIVA, FÍSICA E 

INTELECTUAL 

RESUMO 

É impossível tratar de inclusão na esfera educacional sem mencionar a Educação Especial. 
É por meio dela que a caminhada rumo à educação inclusiva se inicia. Dessa forma, será 
possível perceber que, apesar de ser uma necessidade social inerente, a inclusão, na 
maioria das vezes, não acontece de forma adequada. Para que isso ocorra, é necessário, 
primeiramente, que a sociedade entenda a diferença como uma característica construtiva 
que tende a agregar valores e um novo olhar sobre o meio em que estamos inseridos. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

O QUE É EDUCAÇÃO INCLUSIVA? 

HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

DÉCADA DE 1970, UM MARCO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

TRAJETÓRIA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

DEFICIÊNCIA – CLASSIFICAÇÃO E CONCEITUAÇÃO 

 

AULA 2 

AS DIFERENTES NECESSIDADES ESPECIAIS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DEFICIÊNCIA VISUAL 

DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

DEFICIÊNCIA FÍSICA 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

AULA 3 

O QUE É ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E A QUEM ELE SE 

DESTINA 

POLÍTICA EDUCACIONAL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

RECURSOS EDUCACIONAIS ESPECIALIZADOS 

RECURSOS EDUCACIONAIS DIRECIONADOS AOS DIFERENTES TIPOS DE 

DEFICIÊNCIA 

ATUAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA DOS PROFISSIONAIS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

AULA 4 

PANORAMA ATUAL DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

OS PARADIGMAS E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, UM DIÁLOGO POSSÍVEL 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE INCLUSÃO 

OS DESAFIOS DA ESCOLA 

 

AULA 5 
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APRENDIZAGEM E NEUROPLASTICIDADE 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NO AMBIENTE EDUCATIVO 

DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM E A DEFICIÊNCIA 

DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM X TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM 

TIPOS DE TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM 

 

AULA 6 

DOENÇAS CRÔNICAS E O AMBIENTE ESCOLAR 

TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM – DISGRAFIA 

DISLEXIA 

DISCALCULIA DO DESENVOLVIMENTO 

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH) 

BIBLIOGRAFIAS 

● BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm.  

● BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 
jul. 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.  

● DECLARAÇÃO de Montreal, 2004. Disponível em: 
http://www.portalinclusivo.ce.gov.br/phocadownload/cartilhasdeficiente/declarac 
aodemontreal.pdf. Acesso em: 22 jul. 2018. 

 

DISCIPLINA: 

DEFICIÊNCIA FÍSICA E DIFICULDADES PSICOMOTORAS 

RESUMO 

Cada vez mais a busca pela inclusão vem ganhando força em todos os espaços: educação, 
trabalho, lazer. Entretanto, para que essa inclusão seja real e efetiva, é necessário que as 
diferenças sejam vistas como oportunidade para o aprendizado e não como dificuldades. 
Nesta disciplina, o aluno irá compreender que não podemos aceitar que pessoas com 
deficiência tenham oportunidades limitadas em relação a atividades sociais, 
relacionamentos, educação, lazer ou trabalho. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

ALGUNS TIPOS DE COMPROMETIMENTO 

DEFICIÊNCIA FÍSICA – CONCEITOS GERAIS 

ACESSIBILIDADE 

ITENS PARA OBSERVAÇÃO 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

SISTEMA NERVOSO PERIFÉRICO 

CÉLULAS DO SISTEMA NERVOSO 

VIAS AFERENTES 

VIAS EFERENTES 

 

AULA 3 

INTRODUÇÃO 

FASE DOS MOVIMENTOS RUDIMENTARES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.portalinclusivo.ce.gov.br/phocadownload/cartilhasdeficiente/declarac
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FASE DOS MOVIMENTOS FUNDAMENTAIS 

FASE DOS MOVIMENTOS ESPECIALIZADOS 

PLASTICIDADE CEREBRAL 

 

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

MALFORMAÇÃO CONGÊNITA ESPINHA BÍFIDA E HIDROCEFALIA 

AMPUTAÇÃO 

PARALISIA CEREBRAL 

DISTROFIA MUSCULAR 

 

AULA 5 

INTRODUÇÃO 

TECNOLOGIA ASSISTIVA 

ADEQUAÇÃO POSTURAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 

ACESSIBILIDADE PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 

A UTILIZAÇÃO DO COMPUTADOR PELA PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

ADAPTAÇÕES NA ACADEMIA PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 

EXERCÍCIOS/ESPORTES PARA INDIVÍDUOS COM COMPROMETIMENTO EM 

MEMBROS INFERIORES 

EXERCÍCIOS/ESPORTES PARA INDIVÍDUOS COM COMPROMETIMENTO EM 

TRONCO E/OU MEMBROS SUPERIORES 

ESPORTES PARA PESSOAS COM COMPROMETIMENTO EM MEMBROS E TRONCO 

BIBLIOGRAFIAS 

● BRASIL. Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 29 ago. 2018. 

● CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde /Centro 
Colaborador da Organização Mundial da Saúde para a Família de Classificações 
Internacionais em Português (Org.). Coordenação da tradução: Cássia Maria Buchalla. 
1. ed., 1. reimpr. São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 2008. 

● LIMA et al. Projeto de atenção fisioterapêutica na lesão medular. PRAC, S.d. 
Disponível em: 
http://www.prac.ufpb.br/enex/trabalhos/6CCSDFTPROBEX2013404.pdf. Acesso em: 
29 ago. 2018. 

 

DISCIPLINA: 

TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO 

RESUMO 

Sendo a neuropsicopedagogia “uma ciência transdisciplinar, que tem como objeto formal 
de estudo a relação entre o funcionamento do sistema nervoso e a aprendizagem” (SBNPp, 
2016), o neuropsicopedagogo poderá, através da avaliação/investigação diagnóstica, 
compreender os motivos que impedem ou prejudicam a aprendizagem do indivíduo. Dessa 
forma, poderá propor intervenção adequada, fazer acompanhamentos de indivíduos com 
dificuldades de aprendizagem, transtornos, síndromes ou altas habilidades, com 
dificuldades na aprendizagem escolar ou social e sugerir-lhes os encaminhamentos 
necessários. 
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AULA 1 

A AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

APRENDIZAGEM 

DIFICULDADES E TRANSTORNOS 

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

 

AULA 2 

A ATUAÇÃO DO NEUROPSICOPEDAGOGO 

O CÓDIGO DE ÉTICA DO NEUROPSICOPEDAGOGO 

PSICOPEDAGOGO INSTITUCIONAL 

A ATUAÇÃO DO NEUROPSICOPEDAGOGO CLÍNICO 

A ATUAÇÃO DO NEUROPSICOPEDAGOGO PESQUISADOR 

 

AULA 3 

OBSERVAÇÃO 

ENTREVISTA 

TESTES 

AMBIENTE E RAPPORT NA AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

DIREITOS DO AVALIANDO 

 

AULA 4 

AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA NAS DIFICULDADES E TRANSTORNOS 

PRIMEIRAS SESSÕES DA AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

ANAMNESE – HISTÓRICO DE VIDA 

SESSÕES DE TESTAGENS 

SESSÃO DE ENTREVISTA DEVOLUTIVA 

 

AULA 5 

TÉCNICAS DE INTERVENÇÃO COGNITIVA 

INTERVENÇÕES EM ESTRATÉGIAS DE APRENDIZAGEM 

INTERVENÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA 

JOGOS EDUCATIVOS PARA ESTIMULAÇÃO COGNITIVA 

INSTRUMENTOS PARA INTERVENÇÃO COGNITIVA 

BIBLIOGRAFIAS 

● AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION – APA. Manual Diagnóstico Estatístico de 
Transtornos Mentais: DSM-5. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. 

● ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PSICOPEDAGOGIA – ABPp. Diretrizes básicas da 
formação de psicopedagogos no Brasil. São Paulo: ABPp, 2008. 

● FONSECA, J. F.; RUSSO, R. M. T. Entendendo a dificuldade ou transtorno de 
aprendizagem. Boletim SBNPp, jun. 2017. Disponível em: www.sbnpp.com.br/wp-
content/uploads/2017/07/Boletim-SBNPp-Junho-2017- 1.pdf. Acesso em: 19 jun. 2018. 

 

DISCIPLINA: 

TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 

RESUMO 

Iremos discutir alguns aspectos históricos e conceituais acerca das tecnologias de uma 
forma geral, para que possamos refletir sobre as tecnologias assistivas, que se mostram 
como artefatos que viabilizam autonomia e acessibilidade para pessoas com deficiência. 

http://www.sbnpp.com.br/wp-content/uploads/2017/07/Boletim-SBNPp-Junho-2017-
http://www.sbnpp.com.br/wp-content/uploads/2017/07/Boletim-SBNPp-Junho-2017-
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Ao tratar dessa temática, é importante pensar sobre o papel da tecnologia no nosso próprio 
cotidiano, na sociedade e nas diferentes culturas. Da mesma forma, é necessário 
compreender o quanto os recursos tecnológicos influenciam nossas vivências, nossos 
relacionamentos e as formas de interagirmos uns com os outros. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

INTRODUÇÃO 

O QUE É TECNOLOGIA ASSISTIVA? 

BREVE HISTÓRICO DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

DESENHO UNIVERSAL 

 

AULA 2 

INTRODUÇÃO 

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

EDUCAÇÃO ESPECIAL NA LEGISLAÇÃO 

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS 

 

AULA 3 

INTRODUÇÃO 

SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

AEE PARA ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 

AEE PARA ESTUDANTES COM TEA 

AEE PARA ESTUDANTES COM ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO 

 

AULA 4 

INTRODUÇÃO 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E TECNOLOGIA ASSISTIVA 

COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E AUMENTATIVA 

SISTEMAS GRÁFICOS 

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS E SISTEMAS PARA CAA 

 

AULA 5 

INTRODUÇÃO 

ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE 

AUDIODESCRIÇÃO E CÃO-GUIA 

PRODUTOS DE ALTA TECNOLOGIA E DEFICIÊNCIA VISUAL 

TECNOLOGIA ASSISTIVA NA ÁREA DA SURDEZ 

 

AULA 6 

INTRODUÇÃO 

ÓRTESES 

PRÓTESES E MEIOS AUXILIARES DE LOCOMOÇÃO 

ADAPTAÇÕES NO COMPUTADOR 

PROJETOS ARQUITETÔNICOS PARA ACESSIBILIDADE 

BIBLIOGRAFIAS 
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● FELIPE, A. A. C. Reflexões sobre as mudanças sociais motivadas pelo 
desenvolvimento tecnológico: a necessidade de instituir uma reflexão ética na 
utilização das tecnologias da informação e comunicação. Biblionline, João Pessoa, v. 
8, n. 2, 2012. 

● FERREIRA, A. B. H. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Curitiba: Positivo, 2010. 
Disponível em: https://dicionariodoaurelio.com/. 

● MIRANDA, A. L. Da natureza da tecnologia: uma análise filosófica sobre as dimensões 
ontológica, epistemológica e axiológica da tecnologia moderna. Dissertação (Mestrado 
em Tecnologia) – Programa de Pós-Graduação do Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Paraná, CEFET-PR, Curitiba, 2002. 

 

DISCIPLINA: 

SOCIEDADE E ACESSIBILIDADE 

RESUMO 

Ao longo da história, podemos observar diversas maneiras de entender as diferenças 
físicas, sensoriais e intelectuais entre as pessoas. Aspectos como costumes, crenças, 
cientificidade e marcos legais influenciam o entendimento do conceito de Educação 
Especial. Isso porque diferentes épocas produzem suas próprias interpretações do real, ou 
seja, a realidade do vivido se altera historicamente. Porém, temos de nos atentar para o 
fato de que, no âmbito das diferenças, as deficiências sempre existirão, independentemente 
da compreensão que determinada época ou sociedade construa acerca delas. Rodrigues 
e Maranhe (2010) analisam que a compreensão do outro em suas diferenças, ou o fato de 
que todos os seres humanos são distintos em diversos níveis significa aceitarmos a busca 
de opções para nos comunicarmos com interação e, concomitantemente, promovermos o 
desenvolvimento social coletivo. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

O CONCEITO DE DEFICIÊNCIA 

DA ANTIGUIDADE CLÁSSICA AO FEUDALISMO 

DO ABSOLUTISMO AO PROCESSO DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL NO SÉCULO XIX 

O PERÍODO CONTEMPORÂNEO 

TRAJETÓRIA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA HISTÓRIA DO BRASIL 

 

AULA 2 

PREDOMÍNIO DAS IDEIAS INATAS 

A PROPOSTA FILOSÓFICA DE INCLUSÃO SOCIAL DA DÉCADA DE 1990 

TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL 

 

AULA 3 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO DE JOMTIEN 

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA 

CONVENÇÃO DA GUATEMALA 

DOCUMENTOS DO SÉCULO XXI 

 

AULA 4 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

O DEBATE CONTEMPORÂNEO SOBRE A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

O CONCEITO DE NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 
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LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: MARCOS LEGAIS 

 

AULA 5 

OS PRIMÓRDIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL SOB A INFLUÊNCIA DA MEDICINA 

O CONCEITO DE DEFICIÊNCIA POR MEIO DA PERSPECTIVA DE AUTONOMIA E 

NORMALIDADE 

DEFICIÊNCIAS, NORMALIDADES E NORMATIVIDADES 

O CONCEITO DE METACONTINGÊNCIA 

O CONCEITO DE METACONTINGÊNCIA COMO INSTRUMENTO PARA PRÁTICA 

CULTURAL INCLUSIVA 

 

AULA 6 

HELENA ANTIPOFF E A PSICOLOGIA MODERNA 

O PROBLEMA DA CRIANÇA “EM PERIGO MORAL” 

O CONCEITO DE PEDAGOGIA DAS DIFERENÇAS 

COMO O CURRÍCULO E A FORMAÇÃO SE CONSTROEM A PARTIR DO CONCEITO 

DE DIFERENÇA? 

GLOSSÁRIO DE TERMOS USADOS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (MEC) 

BIBLIOGRAFIAS 

● COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS, J. Desenvolvimento psicológico e educação: 
transtornos do desenvolvimento e necessidades educativas especiais. Porto Alegre: 
ArtMed, 2004. 

● DINIZ, D.; BARBOSA, L.; SANTOS, W. R. Deficiência, direitos humanos e justiça. Sur, 
Rev. int. direitos human, v. 6, n. 11, p. 64-77, 2009. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.1590/S1806-64452009000200004.  

● FIGUEIRA, E. Caminhando em silêncio: uma introdução à trajetória das pessoas com 
deficiência na história do Brasil. São Paulo: Giz Editorial, 2008. 

 

DISCIPLINA: 

NEUROCIÊNCIA DA LINGUAGEM 

RESUMO 

As neurociências e a linguagem estabelecem uma relação natural, visto que neste processo 
se relacionam bases biológicas e psicológicas. É importante compreender que uma está 
ligada à outra, de forma tão intrínseca que os aspectos psicológicos do ser humano 
necessitam das bases biológicas para se desenvolverem, ao mesmo tempo que o biológico 
necessita do psicológico para se adaptar melhor ao meio ambiente, mediante a ciência, 
arte, filosofia e as diferentes formas de saber. Se por um lado a linguagem é a forma como 
construímos nossa comunicação, por outro, as neurociências, que são o campo de estudo 
científico que mais cresce nos últimos anos, tem conseguido explicar como o cérebro 
humano funciona, como o ser humano pensa, aprende e, principalmente, como ele se 
comunica. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA 1 

DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM 

AS TEORIAS DA AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM 

A AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM COMO FENÔMENO NATURAL 

ETAPAS DA AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM 

LINGUAGEM E LÍNGUA 

 

AULA 2 
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PERSPECTIVA CONSTRUTIVISTA 

PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA E CULTURAL 

DISTÚRBIOS DA COMUNICAÇÃO ORAL E ESCRITA NA INFÂNCIA 

DISTÚRBIOS ESPECÍFICOS DA LINGUAGEM 

INTERVENÇÃO NOS DISTÚRBIOS DE LINGUAGEM 

 

AULA 3 

ASPECTOS BIOLÓGICOS DA COMUNICAÇÃO HUMANA 

BUSCANDO UMA BASE BIOLÓGICA DA LINGUAGEM HUMANA 

NEUROFISIOLOGIA DA LINGUAGEM 

 

AULA 4 

COMPREENDENDO A EVOLUÇÃO DA LINGUAGEM HUMANA 

DA FILOGÊNESE À ONTOGÊNESE DA LINGUAGEM 

OS MECANISMOS DA LINGUAGEM NA CRIANÇA PEQUENA 

RELAÇÃO ENTRE MECANISMOS MOTORES E A LINGUAGEM HUMANA 

MECANISMOS IDEACIONAIS DA LINGUAGEM 

 

AULA 5 

CARACTERIZAÇÃO DO AUTISMO 

PROCESSOS LINGUÍSTICOS NA CRIANÇA AUTISTA 

CARACTERIZAÇÃO DA EPILEPSIA 

PROCESSOS LINGUÍSTICOS NA CRIANÇA COM EPILEPSIA 

DIAGNÓSTICO E PROCESSOS EDUCATIVOS DE CRIANÇAS COM AUTISMO E 

EPILEPSIA 

 

AULA 6 

A NEUROLINGUÍSTICA NA CONTEMPORANEIDADE 

DESAFIOS DA NEUROLINGUÍSTICA NA ATUALIDADE 

NOVOS ESTUDOS EM NEUROLINGUÍSTICA 

ESTUDOS COMPUTACIONAIS EM NEUROPSICOLINGUÍSTICA 

TECNOLOGIAS UTILIZADAS NO ESTUDO DA NEUROLINGUÍSTICA 

BIBLIOGRAFIAS 

● LAZARIN, C. A. Recortes da aquisição da língua materna: de interpretado a intérprete. 
102 f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2009. 

● Desenvolvimento da linguagem e processo de subjetivação. In: CONGRESSO 
INTERNACIONAL SOBRE DESENVOLVIMENTO HUMANO: ABORDAGENS 
HISTÓRICO-CULTURAIS, 1999, São Marcos. Atualizado em 10 de ago. de 2001. 
Disponível em: http://www.comciencia.br/reportagens /linguagem/ling17.htm.  

● PERINI, M. A. Sobre língua, linguagem e linguística: uma entrevista com Mário A. 
Perini. ReVEL. Vol. 8, n. 14, 2010. 
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